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                                                 INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL

ANEXO VII

MINUTA DO CONTRATO

TERMO DE CONTRATO No ... /.....
PROCESSO Nº 35000.001234/2019-77
PREGÃO PRESENCIAL Nº XX/2019
TERMO DE CONTRATO QUE FAZEM ENTRE SI O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS, POR INTERMÉDIO DO (A) ......................................................... E AS INSTITUIÇÕES BANCÁRIAS ADIANTE INDICADAS VISANDO A PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS ADMINISTRADOS PELO INSS.

O INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL – INSS, Autarquia Federal vinculada ao Ministério da Economia, criado na forma da autorização legislativa contida no artigo 17 da Lei nº 8.029, de 12 de abril de 1990 e reestruturado conforme determinação contida no artigo 11, parágrafo único, da Lei nº 8.422, de 13 de maio de 1992, Decreto nº 9.104, de 24 de julho de 2017, inscrito no CNPJ/MF sob nº ......................................., neste ato representado(a) pelo Diretor de Orçamento, Finanças e Logística,  nomeado(a) pela  Portaria nº ......, de ..... de ..................... de 20..., publicada no DOU de ..... de ............... de ..........., inscrito(a) no CPF nº ...................., portador(a) da Carteira de Identidade nº ...................................., doravante denominada CONTRATANTE, e as instituições bancárias adiante indicadas, também denominadas CONTRATADAS:
1. BANCO ....................., Matriz Bancária  ..., inscrito no CNPJ/MF ..........................., neste ato representado pelo Sr. .........................., Identidade n.º ...................., expedida pela .......... e CPF n.º 245.212.211-49, ....(cargo)..........
(...)
RESOLVEM celebrar o presente Contrato visando o pagamento de benefícios administrados pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, a serem pagos no Brasil, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

O objeto do presente instrumento é a contratação de serviços de pagamento de benefícios administrados pelo Instituto Nacional do Seguro Social – INSS, a serem pagos no Brasil, sendo regido pela Lei nº 8.666/93, pelo Protocolo de Pagamento de Benefícios em Meio Magnético, acordado entre o INSS/DATAPREV, parte integrante deste contrato, e pela legislação específica do Sistema Financeiro Nacional.

PAGÁGRAFO PRIMEIRO - O objeto deste Contrato abrange apenas os benefícios concedidos nos 60 (sessenta) meses iniciais de sua vigência.

PARÁGRAFO SEGUNDO – A escolha da contratada para a prestação dos serviços bancários com vistas à efetivação dos pagamentos dos novos benefícios, será definida pela Tabela de Ordem de Preferência para cada lote (Anexo II deste Contrato), estabelecida com base na ordem decrescente dos preços ofertados no procedimento licitatório, para a consecução dos serviços.

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na microrregião onde o primeiro classificado não tiver capacidade de atendimento, segundo padrões de qualidade estabelecidos pelo CONTRATANTE (Anexo I deste Contrato), e não tiver interesse em expandi-la, o direito de preferência será concedido ao segundo colocado, e assim sucessivamente.
PARÁGRAFO QUARTO – Se o melhor classificado anterior recuperar ou aumentar sua capacidade de atendimento, retomará a preferência na consecução dos serviços. 

PARÁGRAFO QUINTO – Se o beneficiário optar por receber seu pagamento em outra instituição bancária, na modalidade de crédito em conta de depósitos, o serviço será repassado para a outra instituição indicada, sem ônus para o beneficiário e independente da ordem de preferência, desde que a mesma tenha participado da licitação e mantenha contrato com o INSS.

PARÁGRAFO SEXTO - Na situação descrita no Parágrafo anterior, a instituição indicada pelo beneficiário pagará mensalmente, pela obtenção do novo benefício, o valor unitário registrado para a mesma, na ordem de preferência, e, por consequência, a instituição preterida deixará de pagar o respectivo valor.

PARÁGRAFO SÉTIMO - Os municípios de difícil acesso onde os benefícios são pagos por meio de Agência Pioneira, bem como os que são pagos no exterior, não integram o objeto deste Contrato.

PARÁGRAFO OITAVO - Na hipótese de instalação de novas Gerências Executivas, serão mantidos os valores originariamente contratados, com observância das cláusulas de reajuste.
PARÁGRAFO NONO – O Termo de Referência, Anexo I do Edital do Pregão, faz parte integrante deste Termo de Contrato.

PARÁGRAFO DÉCIMO - Este Termo de Contrato vincula-se ao Edital do Pregão, identificado no preâmbulo, e às propostas classificadas, independentemente de transcrição.

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - O presente contrato regula-se por suas cláusulas e pelos preceitos de direito públicos, aplicando, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado e, em especial, o Código Civil – Lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 e o Código de Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990.

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - O presente contrato regula-se por suas cláusulas e pelos preceitos de direito públicos, aplicando, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado e, em especial, o Código Civil – lei nº 10.406, de 10 de janeiro de 2002 e o Código de Defesa do Consumidor – Lei nº 8.078, de 11 de setembro de 1990 e integram este contrato, independente de sua transcrição, o Edital de Licitação e a Proposta da CONTRATADA, datada de __/__/____, seus Anexos e demais elementos constantes do referido processo.

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA
Este contrato terá vigência de até 240 (duzentos e quarenta) meses, contados a partir de 01 de janeiro de 2020, e abrangerá apenas os benefícios concedidos nos 60 (sessenta) meses iniciais de sua vigência.
CLÁUSULA TERCEIRA – PREÇO

O preço mensal a ser pago em favor do CONTRATANTE pela consecução do direito de prestar o serviço de execução de pagamento de cada benefício gerado nos 60 (sessenta) meses iniciais da vigência deste contrato, corresponderá ao valor atualizado constante na Tabela de Ordem de Preferência por Lotes estabelecidos de acordo com as microrregiões (Anexo II deste Contrato).

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O preço pela consecução de cada benefício será pago mensalmente pela CONTRATADA a que for atribuído o serviço de pagamento do mesmo.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Os preços constantes da proposta anexa a este contrato são de exclusiva responsabilidade da CONTRATADA, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.

CLÁUSULA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

A presente contratação não importa em dispêndio financeiro por parte da Administração Pública.

CLÁUSULA QUINTA – PAGAMENTO

O pagamento a ser efetuado pelas CONTRATADAS ao INSS, pelos serviços de execução de pagamento dos benefícios concedidos na vigência deste contrato, ocorrerá até o 5º dia útil do segundo mês subsequente à competência.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - A partir do mês seguinte ao da obtenção de cada novo pagamento de benefício, as CONTRATADAS obrigar-se-ão a remunerar o CONTRATANTE, mensalmente, de acordo com o valor unitário devidamente atualizado que tiver sido registrado para aquela cada instituição, no lote onde se encontra a microrregião, conforme Anexo II deste Contrato.

PARÁGRAFO SEGUNDO - O montante mensal a ser pago por cada instituição corresponderá ao total de pagamento de benefícios ativos obtidos na vigência do contrato multiplicado pelos seus respectivos valores unitários mensais, o qual será depositado na Conta Única do Tesouro Nacional.

PARÁGRAFO TERCEIRO - O atraso no cumprimento da obrigação de que trata o presente item sujeitará a instituição bancária ao pagamento do valor devido atualizado financeiramente desde a data prevista para adimplemento da obrigação até a data do efetivo pagamento, tendo como base a taxa de juros moratórios de seis por cento ao ano, desde que o atraso não ocorra por culpa do CONTRATANTE:

EM = I x N x VP


Onde:


EM = Encargos moratórios;


N = Número de dias entre a data prevista para pagamento e a do efetivo pagamento;


VP = Valor da parcela pertinente a ser paga;


I = Índice convencionado, assim apurado:



I = (TX)/365  I = (6/100)/365  I = 0,00016438


TX = percentual de taxa anual = 6% (seis por cento)

PARÁGRAFO QUARTO - Para os casos de antecipação de Renda em cumprimento ao Decreto nº 7.223/2010, a Instituição Financeira estará desobrigada de efetuar o pagamento referente a essa antecipação, vez que já houve o ressarcimento pelo crédito normal.  

CLÁUSULA SEXTA - REAJUSTE

O preço unitário mensal pelo pagamento de cada benefício obtido será reajustado na periodicidade anual, com base no Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA/IBGE), mediante a aplicação da seguinte fórmula:
R = V ( I – Iº ) , onde:


  Iº

R = Valor do reajuste procurado;

V = Valor constante da proposta;

I = Índice relativo ao mês anterior ao do mês do reajustamento;

Iº = Índice relativo ao mês anterior ao do mês da apresentação da proposta.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – O primeiro reajuste será contado da data da apresentação da proposta e os demais, da data do último reajuste.

PARÁGRAFO SEGUNDO – Para fins do cálculo do reajuste anual, será sempre utilizado o número índice da série histórica do IPCA do mês anterior ao dos marcos inicial e final.

PARÁGRAFO TERCEIRO – O marco inicial para apuração será sempre o mês da apresentação da proposta e o marco final será o mês do reajuste.

PARÁGRAFO QUARTO – Após a aplicação do cálculo de reajuste, o valor unitário mensal deverá permanecer com duas casas decimais, adotando-se, para isto, o arredondamento padrão para mais ou para menos.
PARÁGRAFO QUINTO – Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor;
PARÁGRAFO SEXTO – Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo;
PARÁGRAFO SÉTIMO – A cada 5 (cinco) anos, mediante estudo específico de precificação, haverá revisão dos preços praticados.

PARÁGRAFO OITAVO – Quando houver revisão dos preços, a cada 5 (cinco) anos, o marco inicial, para fins dos reajustes subsequentes, passa a ser o mês da revisão.

PARÁGRAFO NONO – Os reajustes serão realizados por apostila.
CLÁUSULA SÉTIMA - DA GARANTIA

Fica dispensada a prestação de garantia de que trata o art. 56 da Lei nº.8.666/93, tendo em vista a natureza do objeto contratado. 

CLÁUSULA OITAVA – REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS E FISCALIZAÇÃO

O regime de execução dos serviços a serem executados pelas CONTRATADAS e a fiscalização pelo CONTRATANTE são aqueles previstos no Termo de Referência, anexo do Edital.

CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE E DAS CONTRATADAS
As obrigações do CONTRATANTE e das CONTRATADAS são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
CLÁUSULA DÉCIMA – SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
As sanções relacionadas à execução do contrato são aquelas previstas no Termo de Referência, anexo do Edital.
CLÁUSUAL DÉCIMA PRIMEIRA - RESCISÃO

O presente Termo de Contrato poderá ser rescindido:
I - por ato unilateral e escrito da Administração, nas situações previstas nos incisos I a XII e XVII do art. 78 da Lei nº 8.666, de 1993, e com as consequências indicadas no art. 80 da mesma Lei, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no Termo de Referência, anexo ao Edital;
II - amigavelmente, nos termos do art. 79, inciso II, da Lei nº 8.666, de 1993.
PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados, assegurando-se às CONTRATADAS o direito à prévia e ampla defesa.
PARÁGRAFO SEGUNDO – AS CONTRATADAS reconhecem os direitos do CONTRATANTE em caso de rescisão administrativa prevista no art. 77 da Lei nº 8.666, de 1993.
 PARÁGRAFO TERCEIRO – O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido por:
I - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

II - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

III - Indenizações e multas.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - VEDAÇÕES

É vedado às CONTRATADAS:

I - Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

II - Interromper a execução dos serviços sob alegação de inadimplemento por parte do CONTRATANTE, salvo nos casos previstos em lei.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ALTERAÇÕES

Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina do art. 65 da Lei nº 8.666, de 1993.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS

Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.666, de 1993, na Lei nº 10.520, de 2002 e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, normas e princípios gerais dos contratos
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - PUBLICAÇÃO

Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a publicação deste instrumento, por extrato, no Diário Oficial da União, no prazo previsto na Lei nº 8.666, de 1993

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - FORO


O Foro para solucionar os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato será o da Seção Judiciária do Distrito Federal.
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.

Brasília-DF, ... de ............ de 2019.

............................................

Representante do INSS
CONTRATADAS:                                        REPRESENTANTES:

	
	

	
	

	
	


TESTEMUNHAS:

1) .......................................................................... 
NOME:

CPF:
2)...........................................................................

NOME:

CPF:
ANEXO I DO CONTRATO Nº ......
CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE PROCESSAMENTO E PAGAMENTO DE BENEFÍCIOS FIRMADO ENTRE O INSS/REDE BANCÁRIA

Processo nº 

PADRÃO DE QUALIDADE DE ATENDIMENTO

I - ABERTURA DE AGÊNCIAS

A Contratada compromete-se a:


1 ) Quando necessário e a critério da CONTRATADA, antecipar em  até  2 (duas) horas a abertura da agência, para o atendimento exclusivo dos beneficiários do INSS, afixando ainda, cartaz indicando o horário de abertura da Agência;


2 ) Alocar número de caixas e/ou terminais de auto-atendimento suficientes em razão da quantidade de pagamentos a realizar no período previsto, afim de que o tempo médio para o atendimento dos segurados seja mantido dentro do estabelecido pela legislação municipal vigente e onde não houver legislação definida, o tempo médio de atendimento deverá ser de no máximo 30 minutos;

3 ) Dar a opção ao segurado para sacar seu benefício, onde desejar, ou seja, no caixa , nas salas de auto-atendimento ou nos correspondentes bancários; 


4 ) Acompanhar o fluxo do atendimento pelas gerências visando sua agilização;

5 )  Suprir todas as agências, postos e correspondentes bancários de numerários, com antecedência, a fim de evitar atrasos e interrupções no pagamento dos segurados.

II - CENTRALIZAÇÃO DE PAGAMENTOS (AGÊNCIAS)


Excepcionalmente, a CONTRATADA poderá centralizar o pagamento de benefícios em determinada agência, desde que o CONTRATANTE dê a sua anuência formal e sejam atendidos os seguintes itens:

a) manutenção do padrão de qualidade de atendimento;

b) área física que permita a livre circulação e espaço adequado aos segurados; e

c) respeitar o limite máximo de benefícios no período mensal de pagamentos acordado entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA.

III - CENTRALIZAÇÃO INTERBANCÁRIA - POSTO ESPECIAL DE ATENDIMENTO AOS BENEFICIÁRIOS DA PREVIDÊNCIA SOCIAL


O CONTRATANTE, no intuito da melhoria do atendimento aos segurados da Previdência Social, admite que seja implantado “POOL”, participando desde o início de sua concepção, condicionado às agências da mesma microrregião, desde que possua área física que permita a livre circulação e acomodações adequadas aos segurados, inclusive disponibilizando assentos, sanitários, bebedouros e etc, respeitados os itens constantes nos títulos “ABERTURA DE AGÊNCIAS” e “CENTRALIZAÇÃO DE PAGAMENTOS”.

Observação: - A manutenção do “POOL” poderá ser revista em conjunto com a CONTRATADA, caso não seja constatada a melhoria de atendimento aos segurados da Previdência Social.

IV - PADRÃO DE QUALIDADE


1 - Para que sejam mantidos os padrões de qualidade do atendimento bancário aos beneficiários da Previdência, o CONTRATANTE adota o formulário de “NOTIFICAÇÃO” que será apresentado à Centralizadora Estadual da CONTRATADA, quando da ocorrência de inobservância por parte de suas agências, dos itens constantes dos títulos I, II e III.


2 - A “NOTIFICAÇÃO” somente será emitida após apreciação do caso concreto pelo representante do CONTRATANTE, credenciado para esse fim, mediante Portaria da autoridade competente em cada Órgão Descentralizado.

   3 - No  caso de reincidência comprovada de inobservância já notificada, caberá à CONTRATADA apresentar recursos no prazo de 15 dias da data do recebimento da Notificação de reincidência, ao Gerente Executivo do INSS.

   4 - A reincidência somente estará caracterizada quando ocorrida em competência imediatamente posterior ao fato gerador, e poderá acarretar para a agência infratora sanções estabelecidas no instrumento contratual a critério do CONTRATANTE, resguardado o direito de defesa.

V – MODELO DE NOTIFICAÇÃO

 N O T I F I C A Ç Ã O

BANCO:

AGÊNCIA: 



CÓDIGO SINÔNIMO:

ENDEREÇO: 







UF:

Notificamos esse estabelecimento quanto à inobservância da Cláusula __ do Contrato _________, firmado com o INSS para pagamento de Benefícios da Previdência Social.

(  ) 
Serviço de pagamento de benefícios executados exclusivamente em sala de auto-atendimento, durante o expediente normal da agência.

(  )
Órgão Pagador centralizador de pagamentos de benefícios ou “POOL” com área física limitada, não permitindo a livre circulação e a acomodação adequada dos segurados dentro das instalações, em razão da quantidade de segurados atendidos.

(  )
Órgão Pagador  não se supriu de numerário com a antecedência mínima necessária, atrasando ou interrompendo o pagamento dos benefícios.

(  )
Serviço de pagamento de benefícios executados em local inadequado às características da clientela previdenciária (garagem /estacionamento/ subsolo/guichês externos/andares superiores de difícil acesso).

(  )
Órgão Pagador não cumpre o  prazo de atendimento estabelecido pela  legislação vigente.

(  ) 
Órgão Pagador mudou de endereço e não comunicou ao INSS;

(  ) 
Existência de fila externa de segurados à porta da agência, após o início do expediente bancário normal.

(  ) 
Desconhecimento, por parte do responsável pelo atendimento, dos procedimentos estabelecidos pelo INSS.
(  ) 
Órgão Pagador condiciona o pagamento do segurado a abertura de conta corrente e/ou aquisição de pacotes de serviços   (seguros, cartão de crédito, empréstimos e outros)

(  ) 
Não observância do cronograma de pagamentos estabelecido pela Previdência.

____________________________

Representante do INSS / Matrícula

Recebi, em ___/___/___.

__________________________________________

Carimbo da Agência com identificação de assinatura da Gerência
Anexo II do Contrato nº  ..../......

TABELA DE ORDEM DE PREFERÊNCIA POR LOTE

	Ordem de Preferência:
	1º
	2º
	3º
	4º
	5º
	6º
	7º
	8º
	9º
	10º
	11º
	12º
	13º
	14º
	15º

	Lote 
1
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 
2
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 
3
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 
4
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 
5
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 
6
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 
7
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 
8
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 
9
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 10
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 11
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 12
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 13
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 14
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 15
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 16
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 17
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 18
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 19
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 20
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 21
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 22
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 23
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 24
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 25
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	Lote 26
	Matriz Bancária
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	

	
	Preço Unitário
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	
	


	Banco
	Matriz
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